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CPC deve ser interpretada restritivamente. Ademais, a
transação difere do reconhecimento/renúncia de direi-
tos, porquanto reclama que credor e devedor, por con-
cessões recíprocas, ponham fim a uma obrigação, ao
passo que aquela outra prescinde do elemento de reci-
procidade, de sorte que, se só o credor ceder, haverá
renúncia; se só o devedor o fizer, haverá submissão, mas
nunca transação (cf. FIÚZA, César. Direito civil: curso
completo. 10. ed. rev., atual. e ampl. Belo Horizonte: Del
Rey, 2007, p. 620).

Forte em tais argumentos, dou provimento ao
recurso, mais precisamente para determinar seja obsta-
da a prática do ato homologatório, prosseguindo-se o
feito na forma de direito.

Custas, ao final, pelo vencido.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES BARROS LEVENHAGEN e MARIA ELZA.

Súmula - DERAM PROVIMENTO.

. . .

Preliminares rejeitadas e recurso não provido.

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL NN°° 11..00229955..0022..000022447799-66//000011 - CCoommaarr-
ccaa ddee IIbbiiáá - AAppeellaannttee:: JJoosséé EEuussttááqquuiioo LLeemmooss ee oouuttrroo - AAppee-
llaaddaa:: PPllaannaaggrrii LLttddaa.. - RReellaattoorr:: DDEESS.. MMAARRCCOOSS LLIINNCCOOLLNN

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 10ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na
conformidade da ata dos julgamentos e das notas taqui-
gráficas, à unanimidade de votos, EM REJEITAR AS PRE-
LIMINARES E NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 2 de dezembro de 2008. - Marcos
Lincoln - Relator.

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES. MARCOS LINCOLN - José Eustáquio Lemos e
Rogério Eustáquio Andrade Lemos ajuizaram “Ação
Declaratória de Inexistência de Débito cumulada com
Perdas e Danos” em face de PLANAGRI LTDA., alegando
terem contratado com a requerida o fornecimento de
insumos agrícolas, bem como a assistência técnica para
a correta dosagem e aplicação dos defensivos e que,
após a aplicação do produto Surpass, de forma insufi-
ciente, em parte da gleba rural, de que são proprietários,
tiveram enormes prejuízos com a redução na safra de
milho, o que culminou com o inadimplemento de obriga-
ções celebradas com instituições financeiras, obrigando-
os a alienar a propriedade rural por valor abaixo do pre-
ço de mercado, como forma de quitar as dívidas venci-
das. Pugnaram pela condenação da requerida ao paga-
mento dos danos materiais e morais decorrentes do fato.

A r. sentença recorrida (f. 110/114) julgou impro-
cedente o pedido inicial, ao argumento de que os auto-
res não se desincumbiram de comprovar a prestação
defeituosa do serviço por parte da ré, condenando os
autores ao pagamento das custas processuais e honorá-
rios advocatícios, fixados em R$1.000,00 (mil reais).

Os embargos declaratórios interpostos pelos auto-
res foram rejeitados pela r. decisão de f. 119/120.

Inconformados, os autores interpuseram apelação.
Em suas razões recursais, afirmaram que a sentença é
nula por afronta ao princípio da identidade física do juiz
e por ausência de completa prestação jurisdicional.
Alegaram que o julgamento antecipado da lide repre-
sentou verdadeiro cerceamento de defesa, pois não lhes
foi oportunizada a produção de provas necessária à
comprovação de suas alegações. Ressaltaram que as
provas dos autos demonstram “a responsabilidade da ré
na indicação e acompanhamento técnico da aplicação,
por sua conta e risco, de agrotóxico inadequado e insu-
ficiente (na quantidade aplicada), a combater com eficá-

Ação declaratória de inexistência de débito -
Perdas e danos - Cumulação de ações -

Sentença - Juiz cooperador - Possibilidade -
Julgamento antecipado da lide - Solicitação da
parte - Cerceamento de defesa - Inexistência -

Defensivo agrícola - Aplicação - Prejuízo -
Comprovação da venda ou assistência técnica -

Ausência - Responsabilidade civil afastada

Ementa: Ação declaratória c/c indenização. Sentença
proferida por juiz cooperador. Ausência de provas em
audiência. Possibilidade. Julgamento antecipado da lide.
Requerimento pela parte. Cerceamento de defesa. Im-
possibilidade. Prejuízos causados pela aplicação de de-
fensivo agrícola. Comprovação da venda ou assistência
técnica. Inocorrência. Responsabilidade civil afastada. 

- A sentença proferida por juiz cooperador, em processo
instruído somente com provas documentais, não viola o
princípio da identidade física do juiz. 

- A parte que requer o julgamento antecipado da lide
não pode recorrer, alegando cerceamento de defesa. 

- Alegando os autores que foram prejudicados em face
da utilização de defensivo agrícola vendido pela requeri-
da, mas não comprovando a efetiva negociação nem
tampouco a prestação de assistência técnica para apli-
cação do defensivo, vendido por terceiro estranho ao
processo, não há que se falar na responsabilidade civil. 
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cia, as ervas daninhas, causa primeira e única do ma-
logro total da área de 33 há...” (sic, f. 128). Ao final,
requereram a cassação da sentença.

Regularmente intimada, a apelada apresentou suas
contra-razões.

É o breve relatório. Passo a decidir.
Observados os requisitos de admissibilidade, co-

nheço do recurso.
Preliminares.
Nulidade da sentença por afronta ao princípio da

identidade física do juiz.
Insurgem-se os apelantes contra o fato de a r. sen-

tença ter sido proferida por julgador diverso daquele que
acompanhou o feito.

O princípio processual da identidade física do juiz
determina que o juiz condutor da audiência de instrução
e julgamento deve julgar a causa. Tal princípio, no
entanto, não é absoluto, tendo a aplicação atenuada
pelo próprio art. 132 do CPC.

Assim, no presente caso, não existe motivo para
que se declare a nulidade da sentença, porquanto não
foram produzidas quaisquer provas em audiência (f.
106), sendo as provas carreadas aos autos meramente
documentais, pelo que inexiste razão para se cogitar de
incompetência do MM. Juiz prolator da sentença.

Diz a doutrina:

A norma estipula a vinculação do juiz que concluiu a audiên-
cia, obrigando-o a julgar a lide. A incidência do princípio se
dá pelo fato de o juiz colher prova oral em audiência. Caso
não haja essa colheita de prova oral, não há vinculação do
juiz para proferir sentença (NERY JÚNIOR, Nelson; NERY,
Rosa Maria Andrade. Código de Processo Civil Comentado.
São Paulo: RT, p. 533).

Eis o entendimento do Superior Tribunal de Justiça:

Processual civil. Transação homologada judicialmente.
Magistrado substituto. Princípio da identidade física do juiz e
da iniciativa das partes. Julgamento extra petita.
1. A atividade jurisdicional não pode substituir a iniciativa
das partes, consoante preceituam os arts. 2º e 128 do Códi-
go de Processo Civil. A invocação de vício na transação ho-
mologada judicialmente, pelo magistrado que substituía re-
gularmente na vara, já transitada em julgado, não pode ser
suscitada de ofício pelo juiz, mas pela parte prejudicada, em
ação própria, sob pena de julgamento extra petita e ofensa
à coisa julgada.
2. Ademais, inexiste violação ao princípio da identidade físi-
ca do juiz se a decisão proferida por magistrado substituto,
no exercício regular da jurisdição, se baseou exclusivamente
em prova documental. Precedentes da Corte. 
3. Recurso especial provido (REsp 831190/MG - Min. Castro
Meira - 2ª T. - p. em 17.08.2006).

Mercê de tais considerações, rejeito a preliminar.
Cerceamento de defesa.
A preliminar de cerceamento de defesa também

deve ser rechaçada, porquanto o próprio procurador dos

apelantes requereu o julgamento antecipado da lide (f.
106), não podendo, após serem vencidos na pretensão
inicial, recorrer, alegando não lhes ter sido oportunizada
a produção de provas.

A propósito:

Ementa: Embargos do devedor - Execução por título extraju-
dicial - Ausência de dilação probatória - Requerimento de
julgamento antecipado da lide pela parte - Cerceamento de
defesa não configurado - Alegação de quitação - Ausência
de impugnação - Fato constitutivo não provado pelo autor -
Improcedência dos embargos. - Não há cerceamento de
defesa por ausência de dilação probatória quando a própria
parte requer o julgamento antecipado da lide. A ausência de
impugnação aos embargos não induz, necessariamente, os
efeitos da revelia (TJMG - Apelação Cível n° 489.521-2,
Décima Quarta Câmara Cível, Rel. Des. Renato Martins
Jacob, j. em 14 de abril de 2005).

Ementa: Ação de cobrança - Julgamento antecipado da lide
- Matéria de direito - Cerceamento de defesa - Inocorrência
- Cheque - Descrição da causa debendi - Necessidade. -
Não há o cerceamento de defesa quando, em época opor-
tuna, as partes opinaram pelo julgamento antecipado da
lide, nos termos do art. 330, I, do CPC. Sendo o cheque
somente início de prova, a parte ativa deve declinar e provar
o negócio que ensejou sua emissão, até mesmo para propi-
ciar ao ex adverso condições plenas ao exercício do direito
de defesa (TAMG, 3ª Câmara Cível, Ap. Cível nº 469.345-
6, Rel. Juiz Afrânio Vilela, DJ de 06.10.2004).

Rejeito, pois, a preliminar.
Negativa de prestação jurisdicional.
Embora os apelantes tenham declinado diversas

assertivas sob o título de preliminar de “Negativa de
Prestação Jurisdicional”, a verdade é que se trata de
matérias relacionadas ao mérito da demanda, e assim
serão analisadas.

Mérito.
Os apelantes alegam não ter o MM. Juiz primevo

apreciado e valorado as provas documentais juntadas às
f. 21, 41, 42, 43 e 96, as quais deixariam evidente ter a
apelada indicado e vendido o agrotóxico Surpass,
devendo, portanto, responder pelos prejuízos ocasiona-
dos pela sua aplicação na lavoura de milho.

No entanto, os documentos coligidos aos autos
não comprovam as assertivas dos apelantes, que nem
sequer conseguiram comprovar que teriam adquirido o
defensivo agrícola Surpass da apelada, mas, pelo con-
trário, da declaração trazida aos autos junto com a
petição inicial (f. 20), é possível extrair que o produto foi
vendido e aplicado por representante indicado pela em-
presa denominada Zeneca, sem qualquer ligação com a
apelada. Vejamos:

A recomendação agronômica para a cultura de milho era
baseada exclusivamente com Triamex, herbicida pós-emer-
gente para o controle de plantas daninhas. Quando da
venda deste produto para os senhores José Eustáquio Lemos
e Rogério Andrade Lemos, houve a chegada naquele exato
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momento do Sr. Rogéro Vargas, da empresa multinacional
Zeneca, o qual acompanhou aquele exato momento da
venda, ofertou-lhes o produto Surpass... O Sr. Rogério
Vargas ofertou o acompanhamento do representante da
Zeneca de nome Marcos, para a aplicação daquele produto,
o que assim foi definido (sic).

Os documentos de f. 41/43 demonstram que os
apelantes chegaram a encomendar 60 (sessenta) litros
do herbicida Surpass, que foi entregue pela apelada,
mas posteriormente devolvido pelos adquirentes.

No que tange ao documento de f. 96, data venia,
não traz elementos convincentes de que os dados nele
expressos tenham vinculação com a Planagri Ltda.

Com efeito, não há como imputar qualquer ato
ilícito à apelada, que não vendeu o produto que teria
causado prejuízo aos apelantes e tampouco prestou
assistência técnica para a sua aplicação, devendo ser
mantida a r. sentença, que bem apreciou os fatos
descritos nos autos.

Forte nesses motivos, nego provimento ao recurso,
mantendo inalterada a r. decisão hostilizada.

Custas recursais, pelos apelantes.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES ELECTRA BENEVIDES e ALBERTO ALUÍZIO
PACHECO DE ANDRADE.

Súmula - REJEITARAM AS PRELIMINARES E NEGA-
RAM PROVIMENTO AO RECURSO.

. . .

o contrato ser unilateralmente rescindido pelo comodan-
te, após constituído o comodatário em mora, podendo
ser-lhe arbitrado aluguel pelo proprietário do imóvel.

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL NN°° 11..00009911..0077..000088772255-88//000033 - CCoo-
mmaarrccaa ddee BBuueennoo BBrraannddããoo - AAppeellaannttee:: SSaaddookkiinn EElleettrroo
EElleettrrôônniiccaa LLttddaa.. - AAppeellaaddoo:: MMuunniiccííppiioo ddee BBuueennoo BBrraannddããoo
- RReellaattoorr:: DDEESS.. FFEERRNNAANNDDOO BBRRÁÁUULLIIOO

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 8ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 20 de novembro de 2008. -
Fernando Bráulio - Relator.

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES. FERNANDO BRÁULIO - Trata-se de apelação
interposta em face da sentença da MM. Juíza da Comar-
ca de Bueno Brandão, proferida nos autos da ação
reivindicatória, que julgou procedente o pedido para
determinar a restituição do imóvel de propriedade do
apelado, no prazo de 30 dias, sob pena do pagamento
de multa diária de R$ 200,00, custas e honorários advo-
catícios, proferida nos autos da ação reivindicatória, com
pedido de antecipação de tutela, movida pelo Município
apelado contra Sadokin Eletro Eletrônica Ltda.

Sustenta a apelante achar-se em vigor o contrato,
o que torna inviável a desocupação do imóvel, somente
possível após o término do contrato; e a nulidade da
sentença por acolher petição inepta. Argúi a suspeição
da MM. Juíza sentenciante que se tornou parcial ao
negar a existência de contratos, agindo com “escanca-
rada parcialidade”.

O Município apelado apresentou contra-razões,
alegando que o título que deu origem à posse do imóvel
reivindicado é um termo de permissão, firmado em 15
de fevereiro de 1995, que tinha por objetivo a insta-
lação, pela apelante, de sua unidade fabril, propiciando
a oferta de pelo menos cem novos empregos diretos.
Entretanto, não cumpriu essa obrigação e utiliza-se do
imóvel exclusivamente em proveito particular. Foi ainda
advertida, por memorando, quanto ao fato de que fora
dada a permissão sem o devido procedimento licitatório,
conforme previsto pelo art. 2º da Lei 8.666/93. Ante a
resposta evasiva da apelante, o Município expediu decre-
to, anulando o contrato e ordenando a apelada a deso-
cupar o imóvel no prazo de 30 dias.

O pedido de antecipação foi indeferido.
Conheço do recurso, próprio, tempestivo e regular-

mente processado.

Empréstimo de imóvel - Comodato - 
Atos jurídicos - Nomen iuris - Suspeição do juiz - 

Art. 135 do CPC - Comodatário - Encargo - 
Não-cumprimento

Ementa: Empréstimo de coisa imóvel. Comodato. Na-
tureza dos atos jurídicos. Nomen iuris. Suspeição do juiz.
Casos. Art. 135 do CPC.

- A suspeição do juiz deve basear-se num dos motivos
elencados no art. 135 do CPC. Diz respeito à pessoa do
julgador, e não ao inconformismo com o julgado.

- Os atos jurídicos se distinguem mais pelas suas carac-
terísticas e objeto do que pelo seu nomen iuris.

- A cessão de uso de imóvel por longo tempo, para instala-
ção de atividade fabril pela administração de empresa par-
ticular, não é mera permissão, mas contrato de comodato.

- Se previsto encargo, não cumprido pelo comodatário,
como o de oferta de número mínimo de empregos, pode


